
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

TERMO DE REFERÊNCIA

1. Descrição do objeto

1.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos
necessários e suficientes, baseado nos estudos técnicos preliminares acostados aos autos,
para a realização de processo licitatório visando a contratação do serviço de Acesso individual a
plataforma JUSBRASIL para consulta de conteúdo jurídico que auxiliem os operadores de
direito das Zonas Eleitorais, cujas especificações técnicas, quantidades e demais condições
encontram-se detalhados no presente documento, à luz do disposto nos incisos XIII e XXIII do
arts. 6º da Lei n.º 14.133/2021;

1.2. O serviço é enquadrado como não continuado, tendo em vista a sua necessidade
de acordo com o interesse da administração;

1.3. O prazo da contratação é de 12 meses, contados da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. O prazo de sua vigência, será a partir do
recebimento da Nota de Emprenho pela a empresa contratada, que deverá disponibilizar o
acesso aos sistema;

2. Justificativa para a contratação

2.1. Considerando a necessidade de instrução e de estudos contínuos por parte dos
servidores das unidade das Zonas Eleitorais que necessitam ter acesso a materiais atualizados
dos mais variados ramos do Direito, ampliando os meios de atualização jurisprudencial das
áreas meios e áreas fim desta Instituição, busca-se a assinatura de uma ferramenta que ajudará
a agilizar as pesquisas ligadas à área jurídica e de negócio do TRE-TO, bem como servir de
fonte de atualização de todos os integrantes com consulta e análise de informações jurídicas,
incluindo jurisprudência, legislação, doutrina e modelos de peças processuais. Assim sendo, os
mesmos podem tomar decisões respaldadas em normas, jurisprudências seguras e atualizadas,
bem como facilitar o entendimento de casos complexos com reforço de conteúdo doutrinário,
legislativo, modelos de peças processuais, notícias jurídicas, entre outros.

2.2. Pretende-se atender as demandas informacionais - Jurisprudência, artigos,
notícias, legislações e diários oficiais das seções de assessoria do TRETO na execução de
suas atividades diárias, garantindo a eficiência e a eficácia.

2.3. O objeto da contratação pretendida é um só: a contratação de assinatura de
serviço de acesso à plataforma virtual Jusbrasil. O objeto constitui, portanto, item único, não
sendo possível sua divisão ou parcelamento

3. Descrição completa da solução

3.1. Trata a presente contratação de prestação de serviços de assinatura do plano
Jusbrasil Pesquisa Jurídica Avançada, com acesso para 30 (acessos) usuários, que permite,
através de acesso à plataforma Jusbrasil (jusbrasil.com.br) (“Plataforma”), consulta, cópia
e download de jurisprudências, diários oficiais, modelos e peças; leitura de obras da Revista dos
Tribunais, a busca por conteúdo dentro das obras e a cópia de referências com formatação
ABNT, bem como acompanhamento e consulta de até 5 (cinco) processos, acesso aos autos e
notificações por e-mail sobre novas movimentações

3.2. Por ser um objeto comum e que não precisa estar associado a outro objeto para
produção dos resultados pretendidos, inexiste necessidade de eventual contratação
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concomitante a esta. Trata-se de serviços em que há inviabilidade de competição, logo
enquadrado no art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo, dessa forma, ser adotada a
inexigibilidade de licitação;

3.3. A plataforma JusBrasil permite a realização de consulta com acesso on-line ás
matérias no respectivo site "JUSBRASIL", por meio de login e senha a serem definidos pelo
TRE-TO;

3.4. Os serviços do JusBrasil são fornecidos pela pessoa jurídica de direito privado
com a seguinte Razão Social: GOSHME SOLUÇÕES PARA INTERNET LTDA. CNPJ:
07.112.529/0001-46, simplesmente denominada “JusBrasil” titular da propriedade intelectual
sobre software, website, aplicativos, conteúdos e demais ativos relacionados à plataforma
JusBrasil.

4. Requisitos da contratação

4.1. O serviço a ser contratado é fornecido de modo "on-line", em plataforma web da
rede mundial de computadores, afastando da exigência dos critérios de sustentabilidades
previstos na Política de Sustentabilidade do TRETO. Por fim, podemos considerar que essa
forma de acesso ao conteúdo, evita consumo de papel, e a desnecessidade de impressão,
garantindo de todo modo uma prática de sustentabilidade ambiental por parte do TRETO;

4.2. A aquisição do serviço em tela pode se operacionalizar mediante a contratação
direta, via inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, caput e inciso I, da Lei n.
14.133/2021, sugerindo-se o prazo de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato ou
instrumento equivalente e, por ter natureza continuada, poderá ser prorrogada por sucessivas
vezes respeitada a vigência máxima decenal desde que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção
contratual sem ônus para qualquer das partes (art. 107, do referido diploma).

 

5. Modelo de execução do objeto

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a)                    O prazo da contratação terá sua vigência a partir da disponibilização, pela
JusBrasil, do acesso à base a fim de que o TRE-TO possa repassar os acessos às Zonas
Eleitorais para a produção de login e senha, pelo período de 12 (doze) meses;

b)                   O acesso aos serviços deverá ser disponibilizado via internet para o Tribunal
Regional Eleitoral do Tocantins, em site específico, 24 horas por dia, todos os dias da semana,
pelo período de 12 (doze) meses, a contar da liberação do acesso para cadastro dos usuário
para acesso por meio de "login e senha".

5.1.1. Cronograma de realização dos serviços:

5.1.1.1. Permitir a realização de consulta via internet ao sistema JUSBRASIL, por meio de
login e senha de serviços a serem disponibilizados pela Contratada;

5.1.1.2. Baixa e imprima páginas originais dos Diários Oficiais;

5.1.1.3. Monitore nomes, empresas, processos e assuntos de seu interesse no Jusbrasil;

5.1.1.4. Downloads;

5.1.1.5. Ementas para citação ilimitadas;

5.1.1.6. Acesso a processos em todos os Tribunais do Brasil;

5.1.1.7. Acompanhamento Processual;

5.1.1.8. Armazenamento de alguns documentos e modelos e peças na nuvem.

5.1.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5.1.3. As partes que integrarão a relação contratual comprometer-se-ão a cumprir
rigorosamente as obrigações diretamente elencadas a seguir, no intuito de alcançar os
resultados pretendidos e preservação da qualidade na execução de seu objeto, bem como
observar a legislação vigente, as normas de segurança e saúde do trabalho e os deveres
indiretos intrínsecos a toda e qualquer contratação decorrentes dos princípios da função social
do contrato e da boa-fé objetiva.

5.1.4. Obrigações do contratado:

5.1.4.1. Atender tempestivamente e na medida do possível as solicitações da
Gestão/Fiscalização da contratação, como também submeter-se as suas determinações
legítimas e compatíveis com as obrigações legais, regulamentares e contratuais, prestando todo
o esclarecimento ou informação por eles solicitados;

5.1.4.2. Manter-se, durante o prazo de vigência desta contratação, em regulares condições
de contratação, habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, como
também em compatibilidade com as obrigações assumidas, fornecendo os documentos e
informações necessárias para tal comprovação nos autos do processo de gestão e fiscalização
contratual;

5.1.4.3. Prestar todas as informações e apresentar a documentação necessárias para fins
de liquidação e pagamento da despesa, observadas a legislação orçamentária e financeira
vigente, as normas da Lei 14.133/2021 e as regras contratuais pactuadas;

5.1.4.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.1.4.5. Guardar sigilo sobre todas as informações confidenciais obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

5.1.4.6. Cumprir as demais obrigações dispostas neste termo de referência e seus anexos
e documentos integrantes e vinculantes

5.1.5. Obrigações do contratante:

5.1.5.1. Viabilizar todas as condições internas necessárias à efetiva execução do objeto
pela CONTRATADA, observadas as condições, especificações e obrigações fixadas neste
Termo de Referência;

5.1.5.2. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de servidor ou
equipe de fiscalização designada para este fim;

5.1.5.3. Exigir o cumprimento integral de todas as especificações técnicas, metodologias,
etapas, prazos e demais condições gerais fixadas neste Termo de Referência;

5.1.5.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total
ou em parte, às suas expensas;

5.1.5.5. Efetuar a liquidação e pagamento das despesas decorrentes da execução do
objeto contratual, observadas as condições, prazos e valores proporcionais ao que fora
efetivamente executado e aceito pela Fiscalização;

5.1.5.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

5.1.5.7. Promover a eventual e tempestiva alteração contratual decorrente de fato
superveniente no sentido de garantir os melhores resultados às finalidades públicas concretas
tuteladas pela presente contratação, observados os limites legais;
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5.1.5.8. Garantir a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da presente
contratação, mediante os institutos do reajuste, repactuação, atualização e revisão de preços,
observando-se os limites e condições legais, regulamentares e contratuais;

5.1.5.9. Responder, no prazo de 30 dias, admitida a prorrogação motivada, formalmente a
todos requerimentos apresentados pela CONTRATADA, particularmente quanto a pedidos de
reajuste, repactuação, atualização e revisão de preços, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
execução contratual;

5.1.5.10. Receber formal e tempestivamente o objeto da presente contratação, observadas
as regras contidas no Capítulo IX do Título III da Lei 14.133/93 e neste Termo de Referência e
seus anexos;

5.1.5.11. Implementar os controles de gestão necessárias e adequados ao gerenciamento
dos riscos decorrente da presente contratação, observadas as normas e diretrizes fixadas no
Capítulo III do Título IV da Lei 14.133/2021, os regulamentos vigentes e as regras concretas
contidas neste Termo de Referência e seus anexos integrantes;

5.1.5.12. Observar para que, durante a vigência da presente contratação, sejam mantidas
todas as condições de habilitação e qualificação no procedimento de contratação direta, bem
como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

5.1.5.13. Apurar a responsabilidade da CONTRATADA em casos de inadimplemento
contratual, e aplicar as sanções cabíveis, mediante observância rigorosa do devido processo
legal, observadas as regras contidas no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021, de
regulamentações infralegais e internas e das regras específicas contidas neste Termo de
Referência;

5.1.5.14. Extinguir a presente contratação nas hipóteses e normas fixadas no Capítulo VIII
do Título III da Lei 14.133/2021, observadas as regras regulamentares vigentes, sempre à luz
do princípio da preservação dos contratos;

5.1.5.15. Em caso de extinção do contrato, adotar as medidas assecuratórias dos interesses
públicos previstas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízos da adoção de outras medidas
legalmente prevista e da apuração da responsabilidade e sancionamento da CONTRATADA em
caso culpa;

5.1.5.16. Declarar a nulidade da presente contratação em casos de irregularidades
insanáveis, promovendo a apuração das responsabilidades e aplicando as sanções
administrativos e perdas e danos cabíveis, observadas as diretrizes e normas contidas no
Capítulo XI da Lei 14.133/2021, as regras regulamentares vigentes e contratuais pactuadas
entre as partes;

5.1.5.17. Determinar a preservação da contratação, declarando as medidas corretivas
necessárias e adequadas, nos casos de identificação de irregularidades sanáveis, nos termos
previstos no Capítulo XI da Lei 14.133/2021, as regras regulamentares vigentes e contratuais
pactuadas entre as partes;

5.1.5.18. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do inadimplemento das obrigações pela CONTRATADA
que gere danos ao erário;

5.1.5.19. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

5.1.5.20. Cumprir as demais obrigações dispostas neste Termo de Referência e seus
anexos.

5.1.5.21. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
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respectivas correções;

5.1.5.22. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

5.1.5.23. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização; e

5.1.5.24. Enviar a documentação pertinente aos setores competentes para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão;

5.1.5.25. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela
CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança;

5.1.5.26. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

6. Modelo de gestão de contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial;

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;

6.3. As comunicações entre CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim. sebia@tre-to.jus.br;

6.4. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato;

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos;

6.6. O ato de fiscalizar não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos;

6.7. A existência de fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios;

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de liquidação;

7.1.1. Para fins de liquidação, a unidade competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) Prazo de validade;
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b) Data da emissão;

c) Dados do contrato e do órgão contratante;

d) Período respectivo de execução do contrato;

e) Valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.;

7.1.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus à CONTRATANTE;

7.1.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados
da finalização da liquidação da despesa;

7.1.4. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA;

7.1.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento;

7.1.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável;

7.1.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente;

8. Forma e critérios de seleção do fornecedor

8.1. Por se tratar de serviço prestado por fornecedor exclusivo no mercado, sugere-se
a contratação por Inexigibilidade, nos termos do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

9. Estimativa do valor da contratação

9.1.                   O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso, com a finalidade de que o JusBrasil e licitantes
apresentem suas melhores propostas para o certame, nos termos previstos no art. 24 da Lei nº 14.133/2021 e será tornado
público apenas e imediatamente após o julgamento das Propostas.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas correrão a conta da dotação: sairá da conta 3.3.90.39.01.0001 -
ASSINATURA DE PERIÓDICOS E ANUIDADES;

10.2. A contratação em tela não está prevista no PAC de 2024.

11. Sanções administrativas em caso de descumprimento contratual

11.1. Caso o licitante e/ou o fornecedor, por ação ou omissão, venha a praticar alguma das condutas
infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o devido processo administrativo sancionatório,
ficará sujeito(a) às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de outras p
enalidades cominadas no instrumento convocatório ou neste Termo,  quando a licitante praticar condutas previstas
em leis ou outro instrumento normativo;

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 11.2,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e

“h” do subitem 11.2, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa:

i. Moratória de 0,7% (zero vírgula sete por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da requisição, até o limite de

10% (dez por cento);

ii. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.2, de 8% a 10% do valor da requisição

ou instrumento equivalente.

iii. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.2, de 10% a 15% do valor da

requisição.

11.4. Para infração descritas nas alíneas “a”, “b” e “d” do subitem 11.2, a multa será de 5% a 8% do valor da
requisição ou instrumento equivalente;

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.6. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar;

11.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
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controle.

11.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159);

11.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste edital ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21;

11.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022;

11.16. A recusa injustificada do fornecedor em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará à multa compensatória no percentual de até 15% (quinze por cento) sobre o valor da proposta e, se for o caso,
à imediata perda da garantia de proposta, em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12. Forma de reajustamento do contrato

12.1. Sempre que a equação econômico-financeira do contrato for desequilibrada de
modo significativo, deve haver sua recomposição, por força do imperativo constitucional – e de
regras legais – que assim determinam. Esta recomposição se dará pela via do reajuste ou da
revisão.

MARIA JOSE BRITO CASTRO
Assistente

Documento assinado eletronicamente em 28/11/2024, às 17:20, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-to.jus.br/autenticar
informando o código verificador 000012302374828 e o código CRC 38FE37DB.
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